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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO FELIPE DA SILVA PEQUENO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INAPLICABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO 
WRIT COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Ricardo Felipe da Silva 
Pequeno, condenado à pena de 2 anos, 9 meses e 18 dias de 
reclusão em regime fechado e ao pagamento de 14 dias-multa, 
pela prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, I e II, do Código 
Penal). A defesa pleiteia o reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea, compensando-a com a agravante de 
reincidência, de forma a aplicar o mínimo legal. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a confissão 
parcial do réu, que alegou apropriação de coisa achada e não a 
prática de furto qualificado, permite o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado de que o habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
4. A Corte local afastou a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea, considerando que o réu não admitiu a subtração, 
mas apenas a apropriação de coisa achada, o que não constitui 
elementar do tipo (art. 155 do CP), entendimento que se 
harmoniza com a jurisprudência deste Tribunal.
5. Não se constatou flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INAPLICABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO 
WRIT COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Ricardo Felipe da Silva 
Pequeno, condenado à pena de 2 anos, 9 meses e 18 dias de 
reclusão em regime fechado e ao pagamento de 14 dias-multa, 
pela prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, I e II, do Código 
Penal). A defesa pleiteia o reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea, compensando-a com a agravante de 
reincidência, de forma a aplicar o mínimo legal. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a confissão 
parcial do réu, que alegou apropriação de coisa achada e não a 
prática de furto qualificado, permite o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado de que o habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
4. A Corte local afastou a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea, considerando que o réu não admitiu a subtração, 
mas apenas a apropriação de coisa achada, o que não constitui 
elementar do tipo (art. 155 do CP), entendimento que se 
harmoniza com a jurisprudência deste Tribunal.
5. Não se constatou flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de RICARDO FELIPE DA SILVA PEQUENO em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação 
Criminal 1515958-78.2022.8.26.0228).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos, 9 meses e 18 dias de 
reclusão em regime fechado, além do pagamento de 14 dias-multa, pela prática do 
crime previsto no art. 155, § 4º, I e II, do Código Penal. 

A apelação interposta pela defesa foi desprovida.

A defesa alega ser devida a atenuante da confissão espontânea e a 
posterior compensação com a agravante da reincidência, fazendo incidir a pena no  
mínimo legal.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para aplicação 
da atenuante da confissão espontânea.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 258-259).

A origem prestou informações (e-STJ fls. 266-292).

O Ministério Público se manifestou pelo não conhecimento ou 
denegação da ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 294-299).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"
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(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

A Corte local assim se manifestou sobre a controvérsia (e-STJ fls. 245-
246):

 

(...)Sublinho que a versão do réu não configurou confissão 
espontânea, vez que ele admitiu a apropriação de coisa achada e não 
a prática de furto qualificado. E, diversamente do alegado, sua versão 
não serviu à fundamentação da sentença, pois conforme consignado 
pela Magistrada a quo:

"Em que pese o esforço argumentativo da defesa, é certo que a 
versão acusatória foi ratificada pelas provas produzidas sob o 
crivo do contraditório, não havendo argumentos defensivos para 
infirmá-la. A alegação do réu sobre os fatos, no sentido de que 
apenas encontrou as baterias abandonadas no interior do 
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imóvel, encontra-se isolada no contexto probatório." (fls. 
170/171) (grifei).

Logo, a condenação era mesmo de rigor.

 

O entendimento da Corte local, de impossibilidade de reconhecimento 
da atenuante da confissão, uma vez não admitida a subtração, mas apenas 
apropriação de coisa achada, harmoniza-se com a jurisprudência deste Tribunal.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
NÃO CONHECIMENTO. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA APROPRIAÇÃO INDÉBITA. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA 
DO CONCURSO DE AGENTES. ARREPENDIMENTO EFICAZ. 
SÚMULA 7 DO STJ. ANTECEDENTES. BIS IN IDEM NÃO 
CONFIGURADO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ARREPENDIMENTO 
POSTERIOR. NÃO CARACTERIZADOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O recurso especial não é a via própria para o deslinde de 
controvérsia relativa à matéria constitucional, pois a análise de questão 
dessa natureza não é de competência desta Corte, mas do Supremo 
Tribunal Federal, conforme preceitua a Constituição da República.

2. Não merecem prosperar os pedidos de absolvição, desclassificação 
do furto para apropriação indébita, exclusão da qualificadora do 
concurso de agentes e de reconhecimento do arrependimento eficaz e 
da tentativa, pois devidamente demonstrado que o agravante e o 
corréu, agindo com unidade de desígnios, abordaram a vítima e 
arrancaram o malote com dinheiro de suas mãos, empreendendo fuga.

3. É assente a adoção da teoria da amotio por esta Corte e pelo 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual os referidos crimes 
patrimoniais consumam-se no momento da inversão da posse, 
tornando-se o agente efetivo possuidor da coisa, ainda que não seja 
de forma mansa e pacífica, sendo prescindível que o objeto subtraído 
saia da esfera de vigilância da vítima.

4. "O instituto do arrependimento eficaz e da desistência voluntária 
somente são aplicáveis a delito que não tenha sido consumado." 
(AgRg no REsp 1.549.809/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 2/2/2016, DJe 
24/2/2016).

5. Estando fundamentada a condenação pelo crime de furto qualificado 
pelo concurso de agentes, o afastamento desta conclusão demandaria 
o revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede de 
recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

6. Esta Corte, em diversos julgados, já se manifestou pela 
possibilidade de utilização de condenações distintas anteriores, 
transitadas em julgado, para a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal e para majorar a reprimenda pela reincidência, como ocorreu na 
hipótese.

7. Não comporta guarida o pedido de reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea, pois o recorrente não 
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assumiu a prática do crime, limitando-se a dizer que pegou um 
dos malotes que caiu no chão quando a vítima se desentendeu 
com outro indivíduo.

8. Considerando que o recorrente não devolveu voluntariamente o bem 
furtado, mas que foi abordado por uma testemunha e pela polícia, não 
há se falar em arrependimento posterior.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.118.159/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
ATENUANTE AFASTADA PELO TRIBUNAL. RÉU QUE NÃO 
ADMITIU A SUBTRAÇÃO SEQUER PARCIALMENTE. 
CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTRAS PROVAS. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não reconhecida a atenuante da confissão pela Corte local 
fundamentadamente, porquanto, apesar de o réu ter admitido apenas 
que adentrou no imóvel, declarando, contudo, não ter subtraído 
nenhum bem da vítima - o que, a rigor, não 
configura confissão, ainda que de forma parcial, já que não 
reconhecida nenhuma das elementares do delito de furto -, 
considerou ainda que a condenação não foi lastreada no interrogatório 
do réu, estando embasada nos demais elementos informativos dos 
autos, não há falar em constrangimento ilegal.

2. Agravo regimental improvido."

(AgRg no HC n. 565.076/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 1/9/2020, DJe de 16/9/2020; grifou-se.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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